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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do

STJ que não conheceu do agravo em recurso especial em razão de
sua intempestividade.

 
2. A parte agravante defende a tempestividade do recurso devido à

suspensão do prazo recursal em decorrência de feriado local.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. No agravo interno, há três questões em discussão: (i) saber se a

apresentação de prova documental comprova a tempestividade
do recurso, superando a  intempestividade; (ii) saber se é cabível agravo
em recurso especial contra decisão que nega seguimento a recurso
especial com fundamento no art. 1.030, I, , do CPC; (iii) saber se ab
parte agravante impugnou especificamente todos os fundamentos da
decisão que inadmitira o recurso especial.
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4. Nas contrarrazões, a questão em discussão consiste em saber se

é possível majorar os honorários recursais em razão do julgamento do
agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR
 
5. A apresentação de documentos que comprovam a ocorrência de

feriado local foi considerada suficiente para a reconsideração da decisão
de intempestividade do agravo em recurso especial.

 
6. Contra a negativa de seguimento de recurso especial com base

no art. 1.030, I, b, do CPC, cabe agravo interno no próprio tribunal,
ficando inviabilizada a análise da questão pelo Superior Tribunal de
Justiça.

 
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e

deve ser impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da
Corte Especial do STJ.

 
8. A parte agravante não impugnou especificamente

o fundamento da decisão denegatória do recurso especial
referente à Súmula n. 7 do STJ.

 
9. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,

específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.
 
10. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo

inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e
de embargos de declaração quando o recurso não ultrapassa a fase de
conhecimento ou é desprovido.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
11. Agravo interno desprovido.
 

 "1. A comprovação de feriado local podeTese de julgamento:
justificar a reconsideração de decisão sobre a intempestividade do
recurso. 2. Eventual inconformismo sobre a incidência de tema
resolvido pelo STJ em julgamento de recurso especial repetitivo enseja
o manejo de agravo interno no próprio tribunal, ficando inviabilizada a
análise da questão pelo STJ. 3. A decisão de inadmissibilidade do
recurso especial deve ser impugnada em sua integralidade, sob pena de
aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 4. A interposição de agravo interno
não permite a majoração de honorários recursais quando o recurso não
ultrapassa a fase de conhecimento ou é desprovido".
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: CPC, arts. 932, III, e 1.003, § 6º;Dispositivos relevantes citados
RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

: STJ, QO no AREsp n. 2.638.376/MG,Jurisprudência relevante citada
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 

; STJ, AgInt no AREsp n. 1.839.236/SP, relator Ministro5/2/2025
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022
; STJ, AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.26/9/2022
2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio15/8/2022
de Noronha, relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgados em ; STJ, EDcl no AgInt no AREsp n.19/9/2018
437.263/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgados em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.223.865/SP, relator3/4/2018
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018
.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do STJ 

que não conheceu do agravo em recurso especial em razão de 
sua intempestividade.

 
2. A parte agravante defende a tempestividade do recurso devido à 

suspensão do prazo recursal em decorrência de feriado local.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. No agravo interno, há três questões em discussão: (i) saber se a 

apresentação de prova documental comprova a tempestividade 
do recurso, superando a  intempestividade; (ii) saber se é cabível agravo 
em recurso especial contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial com fundamento no art. 1.030, I, b, do CPC; (iii) saber se a 
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parte agravante impugnou especificamente todos os fundamentos da 
decisão que inadmitira o recurso especial.

 
4. Nas contrarrazões, a questão em discussão consiste em saber se é 

possível majorar os honorários recursais em razão do julgamento do 
agravo interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR
 
5. A apresentação de documentos que comprovam a ocorrência de 

feriado local foi considerada suficiente para a reconsideração da decisão 
de intempestividade do agravo em recurso especial.

 
6. Contra a negativa de seguimento de recurso especial com base 

no art. 1.030, I, b, do CPC, cabe agravo interno no próprio tribunal, 
ficando inviabilizada a análise da questão pelo Superior Tribunal de 
Justiça.

 
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e 

deve ser impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da 
Corte Especial do STJ.

 
8. A parte agravante não impugnou especificamente 

o fundamento da decisão denegatória do recurso especial 
referente à Súmula n. 7 do STJ.

 
9. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, 

específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.
 
10. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo 

inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e 
de embargos de declaração quando o recurso não ultrapassa a fase de 
conhecimento ou é desprovido.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
11. Agravo interno desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. A comprovação de feriado local pode 

justificar a reconsideração de decisão sobre a intempestividade do 
recurso. 2. Eventual inconformismo sobre a incidência de tema 
resolvido pelo STJ em julgamento de recurso especial repetitivo enseja o 
manejo de agravo interno no próprio tribunal, ficando inviabilizada a 
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análise da questão pelo STJ. 3. A decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial deve ser impugnada em sua integralidade, sob pena de 
aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 4. A interposição de agravo interno 
não permite a majoração de honorários recursais quando o recurso não 
ultrapassa a fase de conhecimento ou é desprovido".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, e 1.003, § 6º; 

RISTJ, art. 253, parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, QO no AREsp n. 2.638.376/MG, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 
5/2/2025; STJ, AgInt no AREsp n. 1.839.236/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
3/10/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022; STJ, AgInt 
no AREsp n. 2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 15/8/2022; STJ, EAREsp 746.775/PR, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para o acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 
19/9/2018; STJ, EDcl no AgInt no AREsp n. 437.263/MS, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em 3/4/2018; 
STJ, AgInt no AREsp n. 1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, não conheceu do agravo em recurso especial em razão de sua 

intempestividade. 

As agravantes aduzem ser tempestivo o agravo em recurso especial, pois 

houve suspensão de prazos nos dias 30 e 31 de maio de 2024, conforme atos 

normativos do Tribunal de Justiça de São Paulo e do Superior Tribunal de Justiça.

Afirmam que a decisão agravada merece reforma, visto que a suspensão 
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de prazos era de conhecimento do STJ, dispensando a comprovação de feriado 

local. Adicionalmente, alegam que, mesmo que se considere necessária a 

comprovação do feriado, o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil, com a 

redação dada pela Lei n. 14.939/2024, determina que o tribunal deve permitir a 

correção do vício formal. 

Requerem, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 925-927, em que se pleiteia 

o desprovimento do recurso com a majoração dos honorários recursais. 

É o relatório.

VOTO

Consoante alegado pela parte nas razões recursais, a controvérsia 

debatida no agravo interno restringe-se à tempestividade do agravo em recurso 

especial.

Registre-se que a superveniência da Lei n. 14.939/2024 caracteriza fato 

novo aplicável às situações não transitadas em julgado que discutam a 

tempestividade recursal (Questão de Ordem no AREsp n. 2.638.376/MG, relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 5/2/2025). 

Desse modo, considerando a apresentação do documento às fls. 916- 

917, que comprova a existência de feriado local, é caso de ultrapassar a 

intempestividade do agravo para novo exame de admissibilidade do recurso.

Em nova análise, contudo, a irresignação não reúne condições de 

prosperar.  

O recurso especial teve seu seguimento negado com fundamento no art. 
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1.030, I, b, do CPC, em relação Tema n. 996 do STJ e, quanto ao mais, foi 

inadmitido devido à ausência de demonstração da violação dos artigos arrolados e 

à incidência da Súmula n. 7 do STJ.

As ora agravantes interpuseram agravo em recurso especial contra a 

decisão do Tribunal a quo, em que discute a aplicação do Tema n. 996 a imóveis 

comerciais, e afirmam que houve violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, porque o acórdão recorrido não se 

manifestou a respeito da inaplicabilidade da tese de lucro presumido fixada no 

Tema n. 996 do STJ; 

b) 402 do CC e 932, V, c, do CPC, já que não cabe indenização por 

lucros cessantes quando se está diante de imóvel comercial; e

c) 50 e 265 do CC e 31-A da Lei n. 4.591/1964, pois houve inclusão de 

pessoa jurídica pertencente ao grupo econômico exclusivamente com base nesse 

argumento.

Defendem a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, ponderando que a 

discussão é apenas a respeito da qualificação jurídica dada aos fatos, que contraria 

o entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito da incidência do Tema n. 

996 em relação a imóveis comerciais.

Conforme exposto, a parte agravante, além de tentar discutir a aplicação 

do Tema n. 996 pela decisão que negou seguimento ao recurso especial, não 

contestou adequadamente o fundamento da decisão que inadmitira o recurso 

especial: a Súmula n. 7 do STJ no tocante à impossibilidade de reanálise pelo STJ 

da matéria acerca da ilegitimidade passiva.

Ressalte-se que eventual inconformismo com a incidência de tema 
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julgado pelo STJ em recurso especial repetitivo enseja o manejo de agravo interno 

no próprio tribunal, ficando inviabilizada a análise da questão pelo STJ (AgInt no 

AREsp n. 1.839.236/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 

julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022).

Além disso, como já consignado acima, o agravo em recurso especial 

não impugnou especificamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ, aplicada 

quanto à questionada legitimidade passiva. 

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado 

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, 

específica e motivada, o que não ocorreu na espécie. Confiram-se os seguintes 

precedentes: AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022; e AgInt no 

AREsp n. 2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 

em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos EAREsp n. 746.775/PR, 

em 19/9/2018, a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua 

integralidade, é de rigor a manutenção da incidência, por analogia, da Súmula n. 

182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.
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Por fim, no que se refere ao pedido de majoração dos honorários 

recursais em razão do julgamento deste agravo interno, cumpre destacar que a 

interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é inviável a 

majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de 

declaração oferecidos pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de 

conhecimento ou foi desprovido (EDcl no AgInt no AREsp n. 437.263/MS, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em 3/4/2018, DJe 

de 10/4/2018; e AgInt no AREsp n. 1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018, DJe de 3/4/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.809.939 / SP
Número Registro: 2024/0433553-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10494273720238260100

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPE STX 34 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO S.A.
AGRAVANTE : STX DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO S/A
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE DI MASI PALHEIRO - RJ127420

MATHEUS VIDAL ROCHA - RJ215834
MATHEUS DE ALMEIDA BORGES - RJ234152

AGRAVADO : MARCELO LUIZ LABATE
ADVOGADO : VALERIA CHRISTINA LABATE VASCONCELLOS - SP107217

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SPE STX 34 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO S.A.
AGRAVANTE : STX DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO S/A
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE DI MASI PALHEIRO - RJ127420

MATHEUS VIDAL ROCHA - RJ215834
MATHEUS DE ALMEIDA BORGES - RJ234152

AGRAVADO : MARCELO LUIZ LABATE
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ADVOGADO : VALERIA CHRISTINA LABATE VASCONCELLOS - SP107217

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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